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IPAM – INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA MUNICIPAL

MODELO 6B
RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – UNIDADE RPPS

I – IDENTIFICAÇÃO

Entidade: INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA MUNICIPAL - IPAM

CNPJ:  00.902.907.0001-46

Endereço:
Rua Vereador Farmacêutico Fernando Purger nº 364, Centro, CEP 28500-000

Cantagalo - RJ

Telefone: (22) 2555-5581

E-Mail: ipam@cantagalo.rj.gov.br

Sítio Eletrônico: www.ipamcantagalo.rj.gov.br

II – CONTEXTUALIZAÇÃO

II.1. BREVE HISTÓRICO DE CRIAÇÃO E BASE LEGAL

Em 27 de dezembro de 1990, o Município de Cantagalo criou o INSTITUTO DE PENSÃO E
APOSENTADORIA MUNICIPAL – IPAM, através da Lei Municipal nº 38, como forma de cumprir  o
disposto na redação original do artigo 40 da CRFB/88 e disciplinar o artigo 53, § 9º da Lei Municipal nº
10/90 (Estatuto do Servidor Público Municipal) que determina a instituição de uma unidade para manter
os benefícios previdenciários municipais.

Dessa forma, destaca-se o histórico legislativo do RPPS municipal:

 Lei Municipal nº 38 de 27 de dezembro de 1990 (Revogada)
Criação do Instituto de Pensão e Aposentadoria Municipal – IPAM.

 
 Lei Municipal nº 518 de 18 de março de 2002 (Revogada)

Adequação e Reorganização do IPAM, revogando expressamente a Lei Municipal nº 38/1990.
 

 Lei Municipal nº 519 de 18 de março de 2002 (Revogada)
Instituição do Plano de Custeio do IPAM.

 
 Lei Municipal nº 700 de 01 de setembro de 2005 (Em vigor)

Reformulação do IPAM, revogando a Lei Municipal nº 518/2002.
 

 Lei Municipal nº 701 de 01 de setembro de 2005 (Em vigor)
Reformulação do Plano de Custeio, revogando a Lei Municipal nº 519/2002.

 Lei Municipal nº 757 de 20 de julho de 2006 (Revogada)
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Reformulação do Plano de Custeio quanto à alíquota de contribuição do patrocinador, 
alterando a Lei Municipal nº 701/2005.

 Lei Municipal nº 768 de 26 de setembro de 2006 (Em vigor)
Criação do Quadro Geral de Pessoal do IPAM.

 Lei Municipal nº 830 de 29 de outubro de 2007 (Em vigor)
Reformulação do Plano de Custeio quanto à Taxa de Administração, alterando a Lei Municipal 
nº 701/2005.

 Lei Municipal nº 929 de 16 de novembro de 2009 (Em vigor)
Reformulação do Plano de Benefícios, alterando a Lei Municipal nº 700/2005.

 Decreto Municipal nº 2.193 de 16 de novembro de 2009 (Em vigor)
Regulamentação do Plano de Benefícios Previdenciários do IPAM.

 Lei Municipal nº 978 de 17 de maio de 2010 (Em vigor)
Implantação do Regime de Segregação de Massas, alterando a Lei Municipal nº 701/2005.

 Lei Municipal nº 1.197 de 12 de maio de 2014 (Em vigor)
Reformulação da Estrutura Administrativa do IPAM, alterando a Lei Municipal nº 700/2005.

 Lei Municipal nº 1.402 de 18 de maio de 2018 (Em vigor)
Reformulação do Plano de Custeio, alterando a Lei Municipal nº 701/2005.

 Lei Municipal nº 1.594 de 17 de março de 2021 (Em vigor)
Reformulação da Estrutura Administrativa do IPAM, alterando a Lei Municipal nº 700/2005 e a 
Lei Municipal nº 768/2006.

 Lei Complementar nº 01 de 20 de abril de 2020 (Em vigor)
Regras para RPPS Municipal, conforme Emenda Constitucional nº 103/2019.

 Lei Municipal nº 1.629 de 08 de setembro de 2021 (Em vigor)
Modifica a Taxa de Administração, alterando a Lei Municipal nº 701/2005 e a Lei Municipal nº 
830/2007.

 Lei Complementar nº 03 de 14 de setembro de 2021 (Em vigor)
Instituição do RPC com criação de um teto máximo para benefícios previdenciários do RPPS 
municipal.

 Lei Municipal nº 1.749 de 07 de dezembro de 2022 (Em vigor)
Modifica a Taxa de Administração, alterando a Lei Municipal nº 701/2005 e a Lei Municipal nº 
1.629/2021.
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II.2. MISSÃO INSTITUCIONAL, VISÃO E VALORES

O  INSTITUTO  DE  PENSÃO  E  APOSENTADORIA  MUNICIPAL  –  IPAM  é  uma  Autarquia
Municipal, vinculada à Secretaria Municipal de Administração, gozando de autonomia administrativa,
financeira,  orçamentária  e  patrimonial.  Possui  como  finalidade  arrecadar,  assegurar  e  administrar
recursos  financeiros  e  outros  ativos  para  custear  os  proventos  de  aposentadorias  e  pensões,
concedidos e a conceder, a servidores públicos municipais e seus dependentes. 

Além disso, em observância ao disposto nos artigos 40, 149, § 1º e 249 da CRFB/88, cabe ao
RPPS, com o fito de garantir os benefícios previdenciários aos seus servidores públicos municipais e
dependentes, observar critérios que assegurem o caráter contributivo e solidário e que preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial.

Para  tanto,  além das  normas  constitucionais  que  circundam a  questão,  surgem normativos
legais,  com  o  objetivo  de  auxiliar  na  gestão  do  RPPS,  tais  como  a  Lei  Federal  nº  9717/1998
(atualmente  com status  de  Lei  Complementar,  por  força  da  EC nº  103/2019),  a  Portaria  MTP nº
1.467/2022 e a Portaria MPS nº 185/2015 (Programa de Certificação Institucional e Modernização da
Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social – PRO-GESTÃO RPPS).

Dessa  forma,  o  IPAM tem,  continuamente,  buscado  alcançar  boas  práticas  de  gestão  que
possam  garantir  excelência  na  prestação  do  serviço  público,  com  eficiência  de  atendimento,
credibilidade,  respeito,  responsabilidade  social,  administração  transparente  e  eficaz  do  patrimônio,
fazendo  cumprir  as  obrigações  previdenciárias  atuais  e  futuras  e  contribuir  para  a  gestão  fiscal
responsável do Município de Cantagalo. 

II.3. SÍNTESE DA SITUAÇÃO DO RPPS NO EXERCÍCIO 2025

O IPAM tem cumprido fielmente sua função institucional, buscando garantir o pagamento dos
benefícios previdenciários aos seus segurados e dependentes e adotando boas práticas de gestão de
ativos e passivos, governança, transparência e qualidade na atividade previdenciária.

A fim de evidenciar o cumprimento das práticas da boa gestão pública, ressalta-se a manutenção
do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciária, documento que atesta a regularidade do Regime
Próprio de Previdência Social do Município de Cantagalo, válido, apresentando situação REGULAR,
durante todo o exercício de 2025.

Além disso, o IPAM detém a Certificação Pro Gestão no Nível I, por meio de auditoria realizada
pelo Instituto de Certificação Qualidade Brasil - ICQ Brasil, o que atesta o cumprimento das diretrizes
estabelecidas no Manual do Pró-Gestão RPPS.
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III - DOS RESPONSÁVEIS

São responsáveis pela gestão do RPPS municipal – EXERCÍCIO 2025:

 Diretor Presidente:
- NOME: DARCILIA DE FÁTIMA GUEDES CABRAL
- MANDATO: 04 ANOS – Início em 01 de janeiro de 2025, conforme Portaria nº 10.185/2025.
- CERTIFICAÇÕES: CP RPPS DIRIG I – válida até 26/03/2028.

CP RPPS CGINV I - válida até 29/07/2029.

 Coordenador Geral de Previdência:
- NOME: JULIANA CHERMAUTH ALVES
- MANDATO: 04 ANOS – Início em 01 de janeiro de 2025, conforme Portaria nº 10.225/2025.
- CERTIFICAÇÕES: CP RPPS DIRIG I – válida até 22/03/2028.

CP RPPS CGINV I - válida até 29/07/2029.

IV - ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA

IV.1. CONSELHO DELIBERATIVO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – CAIPAM

NOME MEMBRO MANDATO REPRESENTAÇÃO CERTIFICAÇÃO
DEMANIER FELIPPE 
GONÇALVES

Titular Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(servidor ativo)

-

EDUALDO BARROS 
ORTEGA

Titular Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(servidor ativo)

CP RPPS
CODEF I

GENENCIR DA 
SILVA GUZZO

Titular Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(servidor ativo)

CP RPPS
CGINV I

JANAINA 
GONÇALVES 
BARBOSA ZANIBONI

Titular
(Presidente

)

Portaria nº
10.659/2025

Poder Executivo CP RPPS
CODEL I

ROZIMAR ROBADEY Titular Portaria nº
10.659/2025

Poder Legislativo -

LUIZ  GONZAGA
COSTA

Suplente Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(servidor ativo)

-

MÁRCIA APARECIDA
FALCO DA SILVA

Suplente Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(aposentado)

-

MARLENE  DE
FÁTIMA  CALDEIRA
SILVA

Suplente Portaria nº
10.659/2025

Poder Legislativo -

TELMA  MOURA
TOLENTINO

Suplente Portaria nº
10.659/2025

Sindicato
(aposentado)

-

THADEU Suplente Portaria nº Poder Executivo -
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GONÇALVES PALMA 10.659/2025

Nos termos do art. 34, §6º da Lei Municipal nº 700/2025, o Conselho de Administração reunir-se-
á,  trimestralmente,  em  sessões  ordinárias e,  extraordinariamente,  quando  convocado  pelo  seu
Presidente, ou a requerimento de 2/3 (dois terços) de seus membros, ou pelo Conselho Fiscal, ou pelo
Comitê de Investimentos, ou pelo Diretor Presidente.

IV.2. CONSELHO FISCAL

CONSELHO FISCAL – CFIPAM

NOME MEMBRO MANDATO REPRESENTAÇÃO CERTIFICAÇÃO
ALEX DE OLIVEIRA
SANTOS

Titular Portaria nº
10.321/2025

Poder Legislativo -

EDUARDA SILVA 
OLIVEIRA

Titular Portaria nº
10.321/2025

Poder Executivo CP RPPS
COFIS I

GENENCIR DA 
SILVA GUZZO

Titular Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(servidor ativo)

CP RPPS
CGINV I

GEANE DE C. 
QUINDELER 
SIQUEIRA

Titular Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(aposentado)

-

GIRLANE TELLES 
GUZZO

Titular
(Presidente)

Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(servidor ativo)

CP RPPS
CODEF I

GILBERTO  VILA
NOVA

Suplente Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(servidor ativo)

-

ISABELA
APARECIDA
TEIXEIRA  DA
CUNHA CHARLES

Suplente Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(servidor ativo)

-

JUSSIARA
CARVALHO
FALCÃO

Suplente Portaria nº
10.321/2025

Poder Legislativo -

RENAN SE SOUZA
PINHO

Suplente Portaria nº
10.321/2025

Poder Executivo -

SOLANGE  AMÉLIA
DA  SILVA
MARTINS

Suplente Portaria nº
10.321/2025

Sindicato
(aposentado)

-

Nos  termos  do  art.  45,  §7º  da  Lei  Municipal  nº  700/2025,  o  Conselho  Fiscal  reunir-se-á,
ordinariamente,  uma vez a cada trimestre civil, ou extraordinariamente, quando convocado por seu
presidente ou por ou por 01(um) dos seus conselheiros.
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No decorrer do Exercício de 2025, o Conselho Fiscal emitiu os seguintes pareceres, cujo inteiro
teor  encontra-se disponibilizado no sítio eletrônico do IPAM -  www.ipamcantagalo.rj.gov.br/pagina/?
idPagina=670 :

 Ata de Reunião Ordinária nº 01/2025.

 Ata  de  Reunião  Ordinária  nº  02/2025  –  Reunião  Ordinária  do  Conselho  com emissão  de
Parecer Favorável sobre a Prestação de Contas anual de gestão do RPPS – Exercício 2024.

 Ata de Reunião Ordinária nº 03/2025.

IV.3. COMITÊ DE INVESTIMENTOS

COMITÊ DE INVESTIMENTOS – CIIPAM

NOME MEMBRO MANDATO CERTIFICAÇÃO
BRUNA COUTINHO BRAGA 
RIBEIRO

Titular Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I

DARCILIA DE FATIMA GUEDES 
CABRAL

Titular
(Presidente)

Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I

GENENCIR DA SILVA GUZZO Titular Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I
LUIS GUSTAVO SOUZA 
GUIMARAES

Titular Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I

VIVIANE APARECIDA ALMEIDA DE 
PAULA NASCIMENTO

Titular Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I

ANDRÉ ARAÚJO PEREIRA Suplente Portaria nº 10.300/2025 -
ANDREA RABELLO FERNANDES Suplente Portaria nº 10.300/2025 -
JADY FIGUEIREDO DE SOUZA 
SARAIVA

Suplente Portaria nº 10.300/2025 -

JULIA DE BARROS DOS SANTOS 
MONTEIRO

Suplente Portaria nº 10.300/2025 -

JULIANA CHERMAUTH ALVES Suplente Portaria nº 10.300/2025 CP RPPS CGINV I

Nos termos do art. 46-C da Lei Municipal nº 700/2025, o Comitê de Investimentos se reúne,
ordinariamente,  mensalmente,  podendo se reunir  extraordinariamente  por  convocação do Diretor
Presidente do IPAM, do Conselho de Administração do IPAM ou do Conselho Fiscal do IPAM com, no
mínimo, 03 (três) dias de antecedência, com pauta previamente definida. 

O inteiro  teor  das  Atas  realizadas pelo  IPAM, cumprindo  os princípios  da governança  e da
transparência  estão  disponibilizadas  no  sítio  eletrônico  do  IPAM  -
www.ipamcantagalo.rj.gov.br/pagina/?idPagina=816.

O  IPAM,  por  meio  do  Comitê  de  Investimentos,  instância  colegiada  e  responsável  pela
formulação  e  execução  da  Política  de  Investimentos  do  RPPS,  cabendo-lhe  analisar  e  propor  as
estratégias de alocação dos recursos em condições que preservem a segurança, a rentabilidade, a
solvência,  a liquidez e a transparência,  elaborou a Política Anual de Investimentos,  aprovada pelo

http://www.ipamcantagalo.rj.gov.br/pagina/?idPagina=670
http://www.ipamcantagalo.rj.gov.br/pagina/?idPagina=670
http://www.ipamcantagalo.rj.gov.br/pagina/?idPagina=816
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Conselho  de  Administração  do  IPAM  -  CAIPAM,  principal  instrumento  de  gestão  dos  recursos
financeiros, definiu os limites e os segmentos autorizados para aplicação dos recursos do RPPS. 

No  exercício  de  2025,  os  recursos  financeiros  foram  aplicados  e  investidos  conforme
determinação da legislação em vigor, controlados e contabilizados de forma segregada dos recursos
do ente federativo nos termos da Resolução CMN nº4963/2021. 

A Política de Investimentos do IPAM, possui como objetivo, gerir os investimentos, zelar pelo
equilíbrio econômico financeiro entre ativos e passivos, os quais são realizados em estrita observância
à Resolução nº 4.963/2021 do Conselho Monetário Nacional, buscando sempre as melhores opções de
investimentos conforme a realidade da Autarquia. 

Oportuno apresentar um comparativo entre a previsão na Política de Investimentos e a Carteira
Consolidada do RPPS municipal referente ao Exercício de 2025.

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS IPAM 2025
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CARTEIRA DE INVESTIMENTOS IPAM

Fonte CADPREV/DAIR DEZ 2025

Total de recursos aplicados no EXERCÍCIO DE 2025:  R$ 46.701.176,45.

V - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E METAS INSTITUCIONAIS

O IPAM compreende ser indispensável a consolidação de um processo contínuo e dinâmico de
ações estratégicas nas diversas áreas de gestão do RPPS municipal, a fim de consolidar objetivos e
possibilitar uma atividade previdenciária de qualidade.

Para tanto, apresenta seu Planejamento Estratégico Anual, com as metas a serem atingidas em
todas as grandes áreas de atuação do RPPS municipal durante o Exercício. Tais metas devem ser
observadas  de  forma  quantitativa,  possibilitando  um  melhor  acompanhamento  dos  resultados
pretendidos. 
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - IPAM

ÁREA AÇÃO/META INDICADOR DE
DESEMPENHO

RESPONSÁVEL

BENEFÍCIOS E
RECURSOS HUMANOS

Concessão de aposentadoria voluntária,  em até 60
(sessenta) dias. 

Tempo médio de Concessão Setor de Benefícios/
RH

Concessão  do  Benefício  de  Pensão  por  Morte  de
servidor ativo ou inativo, em até 30 (trinta) dias.

Tempo médio de Concessão Setor de Benefícios/
RH

Resposta  a  todas  as  diligências  pendentes  nos
processos já encaminhados para o TCE.

Atendimento do prazo
estipulado pelo TCE/RJ

Ação conjunta -
Setor de Benefícios/

RH e Diretoria
Executiva

Digitalização de 100% dos processos de concessão
de benefícios,  implantando  sistema eletrônico para
agilizar o atendimento aos segurados.

Atendimento através de
contratação de empresa

especializada
Diretoria Executiva

Requerimento  de  compensação  de  todos  as
aposentadorias  e  pensões  homologadas  pelo
Tribunal de Contas.

Número de requerimentos
enviados x número de

processos de aposentadoria e
pensão com direito a

compensação

Setor Jurídico

Utilização  de  ferramenta  digital  para  realização  de
requerimentos  e  abertura  de  processos
administrativos.

Atendimento através de
contratação de empresa

especializada

Ação conjunta -
Setor de Benefícios/

RH e Diretoria
Executiva

Implantação  da  ferramenta  Whatsapp  for  business
para atendimento aos segurados.

Ferramenta implantada Setor de Benefícios/
RH

Execução  de  ações  para  o  cumprimento  do
cronograma do e-SOCIAL.

Atendimento do prazo
estipulado pelo Sistema

Setor de Benefícios/
RH

Realização da Prova de Vida Anual dos servidores
inativos e pensionistas no mês de aniversário.

Número de recadastramentos
realizados x número de

aposentados e pensionistas

Setor de Benefícios/
RH

AMBIENTE DE
TRABALHO

Reorganização  de  documentos  e  otimização  de
espaço físico e condições ambientais do arquivo.

Verificação continuada das
condições

Setor de Benefícios/
RH

Modernização  dos  recursos  materiais,  tais  como:
computadores, equipamentos e mobiliário.

Atendimento através de
contratação

Diretoria Executiva

Instalação de sistemas de geração de energia solar
fotovoltaica conectada à rede na sede do Instituto.

Instalação implantada –
manutenção continuada

Diretoria Executiva

Contratação de empresa especializada na prestação
dos  serviços  de  seguro  contra  incêndios,  raios,
explosões, fumaças, roubo e furto qualificado.

Atendimento através de
contratação

Diretoria Executiva

Contratação  de  serviços  de  limpeza  nas
dependências do IPAM

Atendimento através de
contratação

Diretoria Executiva

FINANCEIRO
(ARRECADAÇÃO E

ATUARIAL)

Realização  conciliação  mensal  entre  a  folha  de
pagamento  dos  servidores  e  os  repasses
previdenciários  recebidos,  garantindo  a  correta
arrecadação.

Verificação dos dados
mensalmente Setor Contábil

Implantação de um sistema de alerta automático de
inadimplência,  para notificar  e  cobrar  contribuições
em atraso de entes/devedores.

Verificação dos dados
mensalmente Setor Contábil

Elaboração de Estudo Atuarial Anual para o RPPS. Atendimento através de
contratação

Diretoria Executiva

Utilização de meio eletrônico para a prática dos atos
de gestão controle financeiro, inclusive contribuição
previdenciária.

Atendimento através de
contratação

Setor Contábil

Revisão e atualização a Política de Investimentos do
RPPS, conforme a legislação vigente, submetendo à
aprovação do Conselho de Administração.

Prática continuada –
verificação mensal

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Comitê de
Investimentos

Busca da rentabilidade acumulada dos investimentos Prática continuada – Ação conjunta -
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INVESTIMENTOS

igual ou superior à Meta Atuarial no exercício. verificação mensal Diretoria Executiva e
Comitê de

Investimentos
Utilização de meio eletrônico para a prática dos atos
destinados  ao  credenciamento  de  instituições
financeiras  e  operações  de  investimentos  e
desinvestimentos.

Atendimento através de
contratação

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Comitê de
Investimentos

Implementação do Plano de Ação Mensal, baseado
na Política de Investimentos Anual.

Prática continuada –
elaboração anual, com

verificação mensal

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Comitê de
Investimentos

SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO

Promoção e atualização da política de segurança da
informação.

Prática continuada –
verificação anual

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI
Promoção  de  acesso  e  operacionalização  dos
sistemas de informática.

Atendimento através de
contratação

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI
Promoção  de  atualização,  manutenção  e
programação de conteúdo do site oficial. 

Atendimento através de
contratação

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI

EDUCAÇÃO
PREVIDENCIÁRIA

Viabilização  da  participação  de  servidores,
conselheiros  e  membros  do  Comitês  de
Investimentos em cursos,  seminários e congressos
de RPPS.

Prática continuada –
verificação mensal

Diretoria Executiva

Promoção da capacitação de diretores e servidores
visando obter certificação.

Prática continuada –
verificação semestral

Diretoria Executiva

Desenvolver ações preparatórias e de prevenção em
saúde dos servidores do IPAM.

Prática continuada –
verificação mensal

Diretoria Executiva

Capacitação  de  servidores  para  operacionalizar  o
novo sistema COMPREV.

Prática continuada –
verificação anual.

Diretoria Executiva

Elaboração e distribuição de uma cartilha informativa
sobre  direitos  e  deveres  previdenciários  dos
segurados, em meio impresso e digital.

Cartilha elaborada e divulgada Diretoria Executiva

TRANSPARÊNCIA

Publicação no site  oficial  do RPPS, até  o  final  de
cada  mês  subsequente,  os  relatórios  mensais  de
gestão  e  demonstrativos  financeiros,  garantindo
acesso público à informação.

Prática continuada –
verificação mensal

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI

Manter  atualizado  o  Portal  da  Transparência  do
RPPS com todos os dados exigidos pela legislação e
pelo  Pró-Gestão  (ex:  CRP,  demonstrativos,
investimentos, atas).

Prática continuada –
verificação mensal

Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI

Divulgação  no  site  oficial  do  Código  de  Ética  e
Conduta dos servidores e prestadores de serviços do
IPAM.

Prática continuada Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI
Disponibilização das informações sobre licitações e
contratos no site do IPAM.

Prática continuada Ação conjunta -
Diretoria Executiva e

Setor TI

A execução do Plano de Ação Anual será objeto de monitoramento contínuo pela equipe gestora
do  RPPS  municipal,  utilizando  os  indicadores  estabelecidos  para  cada  meta.  O  referido
acompanhamento possibilitará identificar desvios ou atrasos, bem como promover ajustes necessários
em  tempo  hábil,  garantindo  que  as  ações  planejadas  estejam  alinhadas  às  necessidades  dos
segurados e aos objetivos legais do regime ao longo do exercício.

VI - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

VI.1. VALOR DO ORÇAMENTO APROVADO E ATUALIZADO
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VII.2.  COMPARATIVO DE RECEITAS ORÇADAS E ARRECADADAS
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VII.3.  DESPESAS PREVISTAS E EXECUTADAS

VII.3.1. COMPARATIVO DESPESAS PREVISTAS E EXECUTADAS
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VII.3.2. CUSTEIO ADMINISTRATIVO

VII.4. RESTOS A PAGAR
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VII.5. RESULTADO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO
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O IPAM, desde 2010,  em virtude da implementação do Plano de Segregação da Massa de
segurados,  possui  02 Planos:  Previdenciário  e  Financeiro.  Neste último,  verifica-se um cenário  de
insuficiência financeira, ou seja, as receitas previstas no plano de custeio NÃO são suficientes para o
pagamento integral da folha de benefícios concedidos. Neste caso, o plano de custeio estabelece que
a Prefeitura Municipal de Cantagalo é a responsável pela cobertura deste déficit.

Além da  Segregação de  Massas,  depreende-se  que o Instituto  possui  Certificação  no PRO
GESTÃO, assegurando medidas de boa prática de gestão e vem solicitando, constantemente, junto ao
Ente Federativo, a realização de uma Reforma Previdenciária para atualização das regras de benefício
previdenciários, a fim de assegurar os princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da responsabilidade
fiscal e da governança previdenciária.
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VII - GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE PESSOAL

VII.1. QUADRO DE PESSOAL

O IPAM, por força da Lei  Municipal  nº 768/2006, apresenta quadro geral  de pessoal com a
seguinte composição: 

 Quadro permanente de provimento em comissão; 

CARGOS COMISSIONADOS
QUANTIDAD

E
DENOMINAÇÃO

01 DIRETOR PRESIDENTE
01 COORDENADOR GERAL DE PREVIDÊNCIA

Cumpre informar que os cargos estão preenchidos com servidores públicos municipais efetivos,
por força do disposto no art. 38-A da Lei Municipal nº 700/2005.

 Quadro permanente de provimento efetivo nível superior – 3º grau; 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 3º GRAU
QUANTIDAD

E
DENOMINAÇÃO

01 PROCURADOR
01 CONTADOR

 Quadro permanente de provimento efetivo nível médio – 2º grau. 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 2º GRAU
QUANTIDAD

E
DENOMINAÇÃO

01 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
01 TESOUREIRO
01 TÉCNICO INFORMÁTICA
01 ATENDENTE

Atualmente, o cargo de tesoureiro encontra-se vago e não há no quadro servidores cedidos ou
temporários.

VII.2. CAPACITAÇÃO DE PESSOAL

Verifica-se  que  a  legislação  tem  buscado  um  movimento  contínuo  de  aperfeiçoamento  da
atividade previdenciária em toda sua extensão, estando sujeita a constantes modificações. Tal  fato
evidencia a necessidade de buscar servidores devidamente capacitados para o exercício de funções
no RPPS municipal.
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O  IPAM  tem  promovido  a  atualização  profissional  dos  seus  servidores,  conselheiros  e
dirigentes, adotando ações que possibilitem o desenvolvimento e o aprimoramento necessários, a fim
de atingir os objetivos institucionais.

Desse modo, a capacitação é realizada por meio de cursos, presenciais ou online, ministrados
por empresas contratadas, palestrantes convidados, bem como participação em cursos e congressos
promovidos  pela  Escola  de  Contas  do  TCE/RJ,  Escola  virtual  GOV  BR  e  por  Associações
Previdenciárias Estaduais. 

A fim de ilustrar as capacitações promovidas, destacam-se os seguintes cursos:
 

CAPACITAÇÃO - IPAM
CURSO RESPONSÁVEL PELO

CURSO

MODALIDADE

Curso para Certificação Profissional

RPPS - Nível Básico

CREDITO E MERCADO Online

Prova de Certificação Profissional INSTITUTO TOTUM Online
Cursos da ECG/TCERJ TCE/RJ Online/Presencial

Censo Cadastral Previdenciário Escola virtual GOV BR Online 

Quanto às capacitações profissionais exigidas pelo art.8º-B da Lei Federal nº 9.717/98, torna-se
importante destacar que o IPAM cumpre todos os requisitos, conforme destacado a seguir.
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Fonte: Sistema CADPREV

VII.3. MEDIDAS DE REPOSIÇÃO/OTIMIZAÇÃO DE PESSOAL

O IPAM destaca que, no momento, não se verifica a necessidade de realização de Concurso
Público para reposição do quadro de pessoal, ainda que haja o cargo vago para Tesoureiro. O Instituto
constatou  que,  diante  dos  desafios  frequentemente  propostos  à  atividade  previdenciária,  torna-se
indispensável a realização de discussões e estudos com a Administração Pública, a fim de otimizar o
quadro de pessoal, modernizando e aprimorando as funções a serem exercidas por cada servidor no
RPPS municipal.

VIII - GESTÃO DE INVESTIMENTOS

No Exercício de 2025, os recursos financeiros foram aplicados e investidos conforme disposto
na legislação em vigor, bem como controlados e contabilizados de forma segregada dos recursos do
Ente Federativo, nos termos da Resolução CMN nº4963/2021. 

A Política de Investimentos do IPAM, possui como objetivo, gerir os investimentos, zelar pelo
equilíbrio econômico financeiro entre ativos e passivos, os quais são realizados em estrita observância
à Resolução nº 4.963/2021 do Conselho Monetário Nacional, buscando sempre as melhores opções de
investimentos conforme a realidade da Autarquia. 

Total de recursos aplicados no EXERCÍCIO DE 2025:  R$ 46.701.176,45.
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VIII.1. GESTÃO DOS RECURSOS DO RPPS

É responsável pela gestão do RPPS municipal – EXERCÍCIO 2025:
 Diretor Presidente/Gestor:

- NOME: DARCILIA DE FÁTIMA GUEDES CABRAL
- MANDATO: 04 ANOS – Início em 01 de janeiro de 2025, conforme Portaria nº 10.185/2025.
- CERTIFICAÇÕES: CP RPPS DIRIG I – válida até 26/03/2028.

CP RPPS CGINV I - válida até 29/07/2029.

VIII.2. EVOLUÇÃO PATRIMONIAL DO RPPS

O IPAM apresenta  os  valores  históricos  da  Carteira  de  Investimentos  dos  últimos 03  (três)
exercícios, a fim de demonstrar sua evolução patrimonial.

 EXERCÍCIO 2023: Saldo da Carteira - R$ 30.641.628,67

Fonte: Sistema CADPREV
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 EXERCÍCIO 2024:  Saldo da Carteira - R$ 36.403.510,27

Fonte: Sistema CADPREV

 EXERCÍCIO 2025:  Saldo da Carteira - R$ 46.701.176,45

Fonte: Sistema CADPREV
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Considerando as informações supracitadas,  apresenta-se o seguinte gráfico com a evolução
patrimonial do IPAM:

Fonte: Plataforma da Consultoria Financeira 

VIII.3. RENTABILIDADE DA CARTEIRA DO RPPS

O IPAM, em sua Política de Investimentos para o Exercício 2025, definiu, conforme os critérios
definidos na Portaria MTP nº 1.467/2022, como META DE RENTABILIDADE o valor de IPCA+5,77%
(cinco vírgula setenta e sete por cento).

Dessa  forma,  apresenta  o  seguinte  gráfico  referente  ao  desempenho  da  Carteira  de
Investimentos no Exercício de 2025: 

Fonte: Plataforma da Consultoria Financeira
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Diante das informações apresentadas,  depreende-se que  o IPAM superou a Meta Atuarial
definida em sua Política de Investimentos, alcançando uma rentabilidade nos Investimentos de 15,17%
enquanto a Meta Atuarial ficou em 10,28%. 

VIII.4. CONTROLE DE RISCO

Destaca-se que o IPAM, antes de qualquer aplicação, resgate ou movimentações financeiras
ocorridas em sua Carteira de Investimentos, determina que os responsáveis pela gestão dos recursos
sigam os princípios e diretrizes envolvidos nos processos de aplicação dos recursos.

Sendo assim, há o acompanhamento mensal do desempenho da carteira de investimentos em
relação a Meta de Rentabilidade definida, garantindo ações e medidas no curto e médio prazo para o
equacionamento de quaisquer distorções decorrentes dos riscos a ela atrelados.

As ações do IPAM são previamente aprovadas em Plano de Ação estipulado para o exercício
corrente  e  seu  controle  é  promovido  pelo  Gestor  dos  Recursos  e  Presidente  do  Comitê  de
Investimentos.

Além disso, conforme expressamente definido na Política de Investimentos, em observância ao
disposto  na  Resolução  CMN n°  4.963/2021,  em seu  Art.  4°,  inciso  VIII,  evidencia-se  o  Plano  de
Contingência  estabelecido,  entendendo-se  por  “contingência”  a  excessiva  exposição  a  riscos  e
potenciais perdas dos recursos.

Entende-se  como  exposição  a  riscos  os  investimentos  que  direcionam  a  carteira  de
investimentos para o não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos aos Regimes
Próprios de Previdência Social.  O não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos,
podem ser classificados como sendo:

1 Desenquadramento da Carteira de Investimentos;
2 Desenquadramento do Fundo de Investimento;
3 Desenquadramento da Política de Investimentos;
4 Movimentações Financeiras não autorizadas;

Caso  identificado  o  não  cumprimento  dos  itens  descritos,  ficam  os  responsáveis  pelos
investimentos, devidamente definidos nesta Política de Investimentos, obrigados a:

CONTINGÊNCIA
S

MEDIDAS RESOLUÇÃ
O

Desenquadramento
da Carteira de
Investimentos

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento.

Curto, Médio e
Longo Prazo

Desenquadramento
do Fundo de
Investimento

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento.

Curto, Médio e
Longo Prazo
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Desenquadramento
da Política de
Investimentos

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento.

Curto, Médio e 
Longo Prazo

Movimentações
Financeiras não

autorizadas

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para resolução;
d)  Ações  e  Medidas,  se  necessárias,  judiciais  para  a
responsabilização dos responsáveis.

Curto, Médio e
Longo Prazo

Entende como potenciais perdas dos recursos os volumes expressivos provenientes de fundos
de investimentos diretamente atrelados aos riscos de mercado, crédito e liquidez.

CONTINGÊNCIAS MEDIDAS RESOLUÇÃO

Potenciais perdas de 
recursos

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade administrativa, financeira e se 
for o caso, jurídica.

Curto, Médio e
Longo Prazo

Por fim, há emissão de relatórios mensais, contemplando as informações sobre a rentabilidade e
riscos das diversas modalidades de operações realizadas quanto as aplicações dos recursos do IPAM,
bem como a aderência das alocações e dos processos decisórios relacionados.  O referido relatório
mensal,  elaborado  com o  auxílio  da  consultoria  financeira,  é  submetido  a  parecer  do  Comitê  de
Investimentos em suas reuniões ordinárias, que analisa os resultados obtidos no mês de referência,
emitindo suas considerações e deliberações.

IX - GESTÃO ATUARIAL E PREVIDENCIÁRIA

IX.1. DEMONSTRATIVO DE SEGURADOS E BENEFÍCIOS

Em observância ao disposto no §2º do artigo 9º da Emenda Constitucional nº 103/2019, bem
como no art. 4º da Lei Municipal nº 700/2005, o rol de benefícios dos Regimes Próprios de Previdência
Social está limitado às aposentadorias e às pensões por morte.

SERVIDORES ATIVOS – POSIÇÃO EM 31/12/2025

Plano Financeiro
(Repartição)

Plano Previdenciário
(Capitalização)

Prefeitura Municipal de Cantagalo 305 442
Câmara Municipal de Cantagalo 18 5
IPAM 1 5

404 452

Total de Servidores Ativos.............................................................. 856
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BENEFICIÁRIOS DO RPPS – POSIÇÃO EM 31/12/2025

Plano Financeiro Plano Previdenciário

Aposentados 595 09

Pensionistas 180 05

                  Total de Beneficiários ............................................................. 789

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS NO EXERCÍCIO DE 2025
Aposentadorias 34
Pensões por Morte 12

Total ......................................................... 46

IX.2. RESULTADO ATUARIAL DO EXERCÍCIO 2025

O Plano de Custeio do RPPS, atualmente, em vigor prevê a Segregação da Massa de segurados
do  IPAM,  possuindo  02  (dois)  planos:  Previdenciário  e  Financeiro.  São  participantes  do  Plano
Previdenciário os servidores ativos, aposentados e pensionistas, titulares de cargo efetivo do Município
de Cantagalo, com ingresso posterior à edição da Lei Municipal nº 978/2010 que alterou a Lei Municipal
nº 701/2005.

Dessa forma, quanto ao  Plano Financeiro, depreende-se que o mesmo  não apresenta déficit
nem superavit apenas insuficiência de cobertura que será coberto pelo Tesouro através do pagamento
das folhas de aposentados e pensionistas.

O comparativo das últimas Reavaliações Atuariais assim se apresenta: 

Fonte: Relatório Avaliação Atuarial – Plano Financeiro – Item 7.17-35.1 PCA



 

 
Estado do Rio de Janeiro

IPAM – INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA MUNICIPAL

Com relação ao Plano Previdenciário, depreende-se que o mesmo apresenta superávit atuarial,
dispensando o aporte de recursos adicionais para o pagamento de benefícios previdenciários.

O comparativo das últimas Reavaliações Atuariais assim se apresenta: 

Fonte: Relatório Avaliação Atuarial – Plano Financeiro – Item 7.17-35.1 PCA

X – CUSTEIO DO RPPS

X.1. REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES

Por força do disposto no art.  3º da Lei  Municipal  nº 701/2005, o plano de custeio do RPPS
municipal  será financiado mediante  recursos provenientes dos órgãos empregadores do Município,
autarquias e fundações Públicas e das contribuições sociais obrigatórias do servidor público ativo e
inativo, e dos pensionistas, além de outras receitas que lhe forem atribuídas.

Evidencia-se  que  os  repasses  das  contribuições  previdenciárias  estão  regulares,  inexistindo
pendências dessa natureza, tais informações são repassadas bimestralmente pelo Sistema CADPREV,
através do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasse – DIPR.
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Fonte: Sistema CADPREV

Destacam-se, ainda, as informações trazidas no Modelo 34 da PCA.

X.2. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

A recuperação dos créditos de Compensação Previdenciária - COMPREV entre o Regime Geral
de  Previdência  Social  –  RGPS  e  o  RPPS  municipal,  bem  como  entre  os  Regimes  Próprios  de
Previdência Social e o RPPS municipal, encontra-se plenamente operante. 
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X.2.1. VALORES RECEBIDOS E PAGOS PELO IPAM

 COMPREV – RGPS x RPPS municipal

O  IPAM  arrecadou  do  RGPS  a  título  de  COMPREV,  em  observância  à  Lei  Federal  nº
9.796/1999,  a  quantia  de  R$    1.407.263,92    no Exercício  de 2025.   E  pagou ao RGPS a título  de
COMPREV, em observância à Lei Federal nº 9.796/1999, a quantia de R$   54.339,47   no Exercício de  
2025.

 COMPREV - RPPS’s x RPPS municipal

O IPAM efetuou pagamentos a RPPS a título de COMPREV, em observância à Lei Federal nº
9.796/1999 e ao Decreto Federal nº 10.188/2019, a quantia de R$   246.851,58   no Exercício de 2025.   
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 QUADRO COM VALORES CONSOLIDADOS

COMPREV
ÓRGÃO VALOR PAGO VALOR RECEBIDO

INSS RGPS R$ 54.339,47 R$ 1.407.263,92
ESTADO RIO DE JANEIRO R$ 187.883,41 -

MUNICÍPIO
DUAS BARRAS/RJ R$ 11.101,33 -
MACAÉ/RJ R$ 32.216,39 -
SOROCABA/SP R$ 15.660,45 -
TOTAL R$ 301.201,05 R$ 1.407.263,92

X.2.2. FLUXO DOS PROCESSOS OBJETOS DE COMPENSAÇÃO

 RPPS COMO REGIME INSTITUIDOR (RI) – COMPREV A RECEBER

Destinatários: RGPS/ COMANDO DA AERONÁUTICA/ MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS/RJ
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Fonte: Sistema BG COMPREV

 RPPS COMO REGIME DE ORIGEM – A PAGAR

Solicitante: ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Fonte: Sistema BG COMPREV
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Solicitante: MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS/RJ

Fonte: Sistema BG COMPREV

Solicitante: MUNICÍPIO DE MACAÉ/RJ

Fonte: Sistema BG COMPREV

Solicitante: MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP

Fonte: Sistema BG COMPREV
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X.2.3. BENEFÍCIOS COM DIREITO À COMPREV – EXERCÍCIO 2025

COMPREV
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDOS COMPENSÁVEIS

APOSENTADORIA 34 21
PENSÃO POR MORTE 12 08

TOTAL: 46 29

XI - AÇÕES DE TRANSPARÊNCIA

O IPAM assegura aos seus segurados, beneficiários e ao público em geral o pleno acesso às
informações relativas à gestão do RPPS municipal, em linguagem clara e acessível, com divulgação
em sua sede física, em seu sítio eletrônico (www.ipamcantagalo.rj.gov.br)  e canais na internet. 

Tais informações dizem respeito às questões administrativas, contábeis, financeiras e atuariais
do IPAM, dentre outras que se fizerem necessárias, em observância ao disposto nos artigos 74 e 148
da Portaria MTP nº 1.467/2022.

XII - RESULTADOS ALCANÇADOS E DESAFIOS DA GESTÃO

O IPAM tem cumprido fielmente sua função institucional, buscando garantir o pagamento dos
benefícios previdenciários aos seus segurados e dependentes e adotando boas práticas de gestão de
ativos e passivos, governança, transparência e qualidade na atividade previdenciária.

A fim de evidenciar o cumprimento das práticas da boa gestão pública, ressalta-se a manutenção
do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciária, documento que atesta a regularidade do Regime
Próprio de Previdência Social do Município de Cantagalo, válido, apresentando situação REGULAR,
durante todo o exercício de 2025.

Além disso, o IPAM detém a Certificação Pro Gestão no Nível I, por meio de auditoria realizada
pelo Instituto de Certificação Qualidade Brasil - ICQ Brasil, o que atesta o cumprimento das diretrizes
estabelecidas no Manual do Pró-Gestão RPPS.

O referido de Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes
Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, instituído
pela  Portaria  MPS n°  185/2015,  visa  a  implantação  das  boas práticas  de  gestão  nas  ações  que
compõem  os  três  pilares  do  Programa:  Controles  Internos,  Governança  Corporativa  e  Educação
Previdenciária.

Há  de  se  ressaltar,  contudo,  que,  em  virtude  das  constantes  mudanças  que  mostram  a
necessidade de otimização da gestão pública, há inúmeros desafios para o Instituto. Com o advento da
Emenda  Constitucional  nº  103/2019,  o  IPAM  já  realizou  diversas  modificações  na  legislação
previdenciária  municipal,  tais  como  adequação  de  alíquotas,  rol  de  benefícios,  implantação  da
Previdência Complementar. No entanto, há necessidade urgente da reforma previdenciária, adequando

http://www.ipamcantagalo.rj.gov.br/
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as normas de concessão de benefícios previdenciários à realidade local, como forma de preservar os
princípios constitucionais envolvidos, em especial o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS municipal.

Além disso, considerando as exigências do art.8º-B da Lei Federal nº 9.717/98, há dificuldades
em encontrar servidores que estejam dispostos a assumir funções juntos aos conselhos e comitês,
ainda mais diante da necessidade de capacitação e certificação para as atividades.  Atualmente,  o
IPAM  cumpre  integralmente  os  requisitos  mínimos,  mas  não  encontra  grande  possibilidade  de
rotatividade de membros nos órgãos de deliberação.

Por fim, torna-se válido destacar as dificuldades trazidas pela Resolução CMN nº 5.272, de
18/12/2025, com vigência a partir de 02/02/2026, que revogou a Resolução nº 4.963/2021, haja vista
que  os  desafios  na  área  dos  investimentos  aumentaram  de  forma  significativa,  pois  o  IPAM  se
encontrará limitado a investimentos de renda fixa e empréstimos consignados, este último, inclusive,
não  se  encontra  nos  planos  do  IPAM.  Dessa  forma,  há  de  se  convir  que  a  Resolução  CMN nº
5.272/2025 dificultará o atingimento da meta atuarial do RPPS municipal.

XIII - Demais assuntos que a unidade julgar relevantes:

Considerando os desafios encontrados, o IPAM vem buscando uma atuação firme procurando
alternativas para alcançar sua missão institucional de maneira mais efetiva.

Um  primeiro  ponto,  já  informado  anteriormente  seria  quanto  ao  advento  da  Emenda
Constitucional  nº  103/2019,  o Instituto tem trabalhado junto  à Administração Direta para realizar  a
Reforma da Previdência municipal, atualizando as regras de concessão de benefícios previdenciários. 

Porém, aliada à alteração das regras de benefícios, há urgente necessidade de realização de
Censo Cadastral pelo Município, como forma de fortalecer a base de dados dos servidores ativos,
inativos e seus dependentes, fornecendo informações mais precisas aos estudos atuariais realizados
anualmente pelo RPPS municipal.

Quanto à área de investimentos há intenção do IPAM em uma mudança de Nível no Programa
de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – PRÓ-GESTÃO, com o objetivo de aumentar
as possibilidades de investimentos para atingimento da meta atuarial. 

Outra meta institucional seria o estabelecimento de estímulo aos servidores que fazem parte dos
conselhos  e  comitê,  haja  vista  a  exigência  constante  de capacitação  dos mesmos frente  à  tarefa
desafiadora de ajudar na gestão do RPPS municipal.  Dessa forma, o IPAM tem estudado e levado à
Administração que as funções de membros dos conselhos deliberativo, fiscal e comitê de investimentos
dos RPPS justificam a instituição do pagamento de "Jeton de Presença", possibilitando condições para
a máxima eficiência e eficácia das atividades realizadas pelo Instituto, oferecendo um incentivo para
que o servidor atue com maior qualidade e racionalidade. 
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E pode-se levantar, ainda, a questão da atualização do quadro geral de servidores do IPAM que
precisa ser objeto de estudo quanto à modernização das funções, buscando aprimorar as mesmas a
serem exercidas  por  cada  servidor  no  RPPS municipal.  Torna-se  nítido  que  as  áreas  de  gestão,
atuarial, financeira e de investimentos têm proposto imensos desafios aos regimes próprios.

_______________________ _______________________________
Local e Data Gestor
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